
Exmo. Senhor Presidente da 

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

Deputado Tiago Barbosa Ribeiro 

ASSUNTO: Requerimento para Audição, com carácter de urgência, da Exma. Senhora Ministra 

do Trabalho, Segurança Social e Inclusão, Dra. Maria do Rosário Palma Ramalho, da CGTP-IN, 

da UGT e da CIP – Confederação Empresarial de Portugal. 

Exmo. Senhor Presidente, 

De acordo com as declarações públicas1 do Senhor Primeiro-Ministro, Dr. Luís Montenegro, 

durante a reunião da Comissão Permanente de Concertação Social, realizada em 2 de julho de 

2025, no qual foi manifestada a intenção do Governo de proceder à revisão da Lei da Greve, 

entretanto, tornadas conhecidas, a proposta governativa2 pretende consagrar a 

obrigatoriedade de serviços mínimos em todas as greves, incluindo naqueles setores onde tal 

imposição legal não se verifica atualmente. Esta revisão legislativa é justificada pela 

necessidade de reforçar a proporcionalidade entre o direito à greve e outros direitos 

fundamentais igualmente consagrados na Constituição da República Portuguesa, como o 

direito à saúde, à mobilidade, ao trabalho e ao acesso contínuo a serviços públicos essenciais. 

Tendo presente o impacto significativo que alterações deste teor poderão ter no regular 

funcionamento dos serviços públicos, em particular nos domínios que afetem o quotidiano das 

1 https://www.rtp.pt/noticias/politica/montenegro-insiste-na-alteracao-da-lei-da-greve_a1666351 | 
https://www.dn.pt/política/primeiro-ministro-quer-serviços-mínimos-que-garantam-equilíbrio-entre-direito-à-
greve-e-outros-direitos  
2 Revisão da legislação laboral, desejavelmente no contexto da concertação social, com os objetivos de 
melhorar a adequação do regime legal aos desafios do trabalho na era digital, equilibrar a proteção dos 
trabalhadores com uma maior flexibilidade dos regimes laborais, que é essencial para aumentar a 
produtividade e competitividade das empresas, bem como de incentivar o desempenho dos trabalhadores, o 
diálogo social na empresa, e o equilíbrio de interesses sociais na legislação da greve. 
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atividades laborais, entende-se ser de elevada relevância que a Comissão promova um 

processo de auscultação plural, ouvindo entidades governativas, representantes sindicais, 

peritos na matéria e órgãos de regulação, de forma a assegurar um debate parlamentar 

informado, transparente e representativo sobre os termos e consequências da anunciada 

revisão. 

Pelo exposto, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do CHEGA vem solicitar a audição na Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, das 

seguintes entidades:  

● Ministra do Trabalho, Segurança Social e Inclusão;

● CGTP;

● UGT;

● CIP – Confederação Empresarial de Portugal.

Palácio de São Bento, 03 de julho de 2025 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 

Pedro Pinto – Felicidade Vital – Armando Grave – Paulo Seco – Catarina Salgueiro – Lina 

Pinheiro 


